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Portaria n° 1.192/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

CONSIDERANDO a manifestação de fim de lista apresentada à Coordenadoria de Recursos Humanos pelo(a) 

candidato(a) classificado(a) na 1ª colocação; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no VI 

TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO NA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, regido pelo Edital nº 71/2025 – 

SDPGE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.991 em 10 de setembro de 2025, para fins de 

formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

§ 1º. O(s) convocado(s) deverão encaminhar para o e-mail estagiodefensoria@dpe.rn.def.br, no prazo de até três 

dias úteis, a contar desta publicação, no horário das 08h às 15h, a documentação prevista no art. 6º da Resolução 

nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o Curso de 

Pós-graduação; 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE MARTINS 

Ordem de Classificação Nome do(a) Candidato(a) 

1° GIOVANNI DUARTE MACIEL DE SOUSA 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:estagiodefensoria@dpe.rn.def.br
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 

documento original clique no link: 
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Portaria n° 1.194/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL (DPE 

RESIDÊNCIA), regido pelo Edital nº 01/2026 – Núcleo de Eztremoz/RN, publicado no Diário Oficial do Estado 

de nº 16.153, em 16 de maio de 2026, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 

§ 1º. O(s) convocado(s) deverão encaminhar para o e-mail estagiodefensoria@dpe.rn.def.br, no prazo de até três 

dias úteis, a contar desta publicação, no horário das 08h às 15h, a documentação prevista no art. 6º da Resolução 

nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o Curso de 

Pós-graduação. 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE EXTREMOZ/RN 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

1° VITÓRIA GABRIELE MARTINS VIEIRA 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:estagiodefensoria@dpe.rn.def.br
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Portaria n° 1.193/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

CONSIDERANDO a manifestação de fim de lista apresentada à Coordenadoria de Recursos Humanos pelo(a) 

candidato(a) classificado(a) na 1ª colocação; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS(AS) DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO – 

NÚCLEOS DE ANGICOS/RN, IPANGUAÇU/RN E PARELHAS/RN, regido pelo Edital Conjunto nº 001/2026 

– Núcleos de Angicos, Ipanguaçu e Parelhas/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 16.152, em 15 de 

maio de 2026, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

§ 1º. O(s) convocado(s) deverão encaminhar para o e-mail estagiodefensoria@dpe.rn.def.br, no prazo de até três 

dias úteis, a contar desta publicação, no horário das 08h às 15h, a documentação prevista no art. 6º da Resolução 

nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o Curso de 

Pós-graduação; 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE ANGICOS/RN 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

2° ALEX RODRIGUES DA SILVA 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:estagiodefensoria@dpe.rn.def.br
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CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

Portaria n° 1.191/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

RESOLVE: 

Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no V 

TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO NA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, regido pelo Edital nº 62/2024 – 

DPGE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.734 em 20 de agosto de 2024, para fins de formalização 

de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

§ 1º. O(s) convocado(s) deverão encaminhar para o e-mail estagiodefensoria@dpe.rn.def.br, no prazo de até três 

dias úteis, a contar desta publicação, no horário das 08h às 15h, a documentação prevista no art. 6º da Resolução 

nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o Curso de 

Pós-graduação; 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

NÚCLEO DE MOSSORÓ 

Ordem de Classificação Nome do(a) Candidato(a) 

18° MARIANA HOLANDA MAIA 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:estagiodefensoria@dpe.rn.def.br
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Edital nº 56/2026 – SDPGE, de 30 de julho de 2026 

Dispõe sobre a seleção de Defensores Públicos que atuarão extraordinária e voluntariamente, durante os meses 

de agosto a dezembro de 2026, nas Sessões do Tribunal do Júri. 

O Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar Estadual de n. 251, 

de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 

orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 

artigo 134 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 106/2015-CSDP, que regulamenta a designação de 

Defensores Públicos para atuarem em auxílio junto a outros órgãos de execução da Defensoria Pública do Rio Grande 

do Norte; 

CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual nas Sessões do Tribunal do Júri; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Tornar pública a abertura de inscrição para atuação extraordinária e voluntária dos Defensores Públicos deste 

Estado, para fins de participação nas Sessões do Tribunal do Júri, no período de agosto a dezembro de 2026. 

Art. 2º. A inscrição far-se-á mediante requerimento destinado ao Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande 

do Norte, a ser encaminhado exclusivamente via e-mail institucional, até às 23h59 do dia 5 de agosto de 2026, para 

o seguinte endereço eletrônico: inscricoes@dpe.rn.def.br. 

§ 1°. O (a) Defensor(a) Público(a) do Estado manifestará seu interesse na atuação voluntária em substituição eventual 

nas Sessões do Tribunal do Júri. 

§ 2º. Não serão aceitas inscrições encaminhadas através de endereços eletrônicos pessoais ou particulares ou 

outros e-mails não caracterizados como institucionais, sendo considerados esses últimos somente aqueles e-mails de 

domínio da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 3º. A indicação de Defensor Público para atuar excepcionalmente nas sessões de Tribunal do Júri dar-se-á 

pelo Defensor Público-Geral ou Subdefensor Público-Geral dentre aqueles que tenham se habilitado originariamente 

e manifestem expresso interesse em desempenhar o auxílio específico, dentro do prazo assinalado no edital. 

§ 1º. Após a habilitação, será feito um quadro próprio de pretensos auxiliares, observando-se, entre os 

candidatos, o critério de antiguidade na carreira. 

§ 2º. Deverá ser feita escala da atuação excepcional, sendo as designações feitas através de rodízio. 

§ 3º. Na hipótese de o Defensor Público habilitado alegar impossibilidade de atender ao chamado para a 

designação auxiliar, serão consultados os demais membros que compõem a lista de habilitados. 

§ 4º. Os candidatos que, eventualmente, não figurem em lista de antiguidade devidamente publicada por esta 

instituição serão inseridos no rol dos habilitados de acordo com sua ordem de classificação no concurso. 

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pela Subdefensoria Pública Geral do Estado. 

Art. 5º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial de Estado. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:inscricoes@dpe.rn.def.br
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Portaria n° 1190/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 001/2026 – ESDPE-RN, encaminhado pelo Diretor da Escola Superior da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, Defensor Público PAULO MAYCON COSTA DA SILVA, 

por meio do qual solicita a designação dos membros da Defensoria Pública do Estado para auxiliar a Escola Superior 

na realização de novo processo seletivo para estagiários residentes, conforme consta dos autos do Processo 

Administrativo SEI nº 000110000157.000016/2026-20; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR os Defensores Públicos abaixo nominados para compor a comissão do Teste Seletivo para 

Estagiários de Pós-graduação em Direito da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, para o 

preenchimento das vagas na Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte: 

Presidente da Comissão: PAULO MAYCON COSTA DA SILVA, matrícula n°203.790-; 

1º Membro: ESTELA PARUSSOLO DE ANDRADE, matrícula nº 215.391-2; 

2º Membro: CAMILLA MOTTA MEIRA PIRES, matrícula nº 215.381-5; e 

3º Membro Suplente: GUDSON BARBALHO DO NASCIMENTO LEÃO, matrícula nº 215.250-9. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês 

de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 1183/2026-SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 038/2026/3DPNC/DPRN do Defensor Público em substituição na 3ª 

Defensoria Pública Criminal de Caicó; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público BRUNO SÁ ANDRADE, matrícula nº 215.038-7, titular da 5ª Defensoria 

Pública Cível e da Infância de Mossoró/RN, para atuar no Projeto “Portas Abertas – Seridó”, nos termos do Edital 

nº 2/2026 – SDPGE, na Penitenciária Estadual Desembargador Francisco Pereira da Nóbrega, em Caicó/RN, no 

dia 6 de agosto de 2026. 

Art. 2º. DESIGNAR o Defensor Público BRUNO BISPO DE FREITAS, matrícula nº 215.393-9, titular da 

Defensoria Pública de Caraúbas/RN, para atuar no Projeto “Portas Abertas – Seridó”, nos termos do Edital nº 

2/2026 – SDPGE, na Penitenciária Estadual Desembargador Francisco Pereira da Nóbrega, em Caicó/RN, no dia 

13 de agosto de 2026. 

Art. 3º. DESIGNAR o Defensor Público JULIO THALLES DE OLIVEIRA ANDRADE, matrícula nº 215.385-

8, titular da Defensoria Pública de Apodi/RN, para atuar no Projeto “Portas Abertas – Seridó”, nos termos do Edital 

nº 2/2026 – SDPGE, na Penitenciária Estadual Desembargador Francisco Pereira da Nóbrega, em Caicó/RN, no dia 

13 de agosto de 2026. 

Art. 4º. DESIGNAR o Defensor Público PEDRO PHILLIP CARVALHO BARBOSA, matrícula nº 215.380-7, 

titular da Defensoria Pública de Alexandria/RN, para atuar no Projeto “Portas Abertas – Seridó”, nos termos do 

Edital nº 2/2026 – SDPGE, na Penitenciária Estadual Desembargador Francisco Pereira da Nóbrega, em Caicó/RN, 

no dia 20 de agosto de 2026. 

Art. 5º. DESIGNAR o Defensor Público LEANDRO FLORÊNCIO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula nº 215.395-

5, titular da Defensoria Pública de Martins/RN, para atuar no Projeto “Portas Abertas – Seridó”, nos termos do 

Edital nº 2/2026 – SDPGE, na Penitenciária Estadual Desembargador Francisco Pereira da Nóbrega, em Caicó/RN, 

no dia 27 de agosto de 2026. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e nove dias do 

mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.186/2026 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE, 

CONSIDERANDO o despacho proferido nos autos do processo administrativo SEI n.º 

000110000069.000220/2026-30; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública JOANA D'ARC DE ALMEIDA BEZERRA 

CARVALHO, matrícula nº 194.688-9, titular da 4ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, para atuar, 

extraordinariamente, em audiência aprazada para o dia 28 de julho de 2026, nos autos do processo n.º 0803418-

09.2025.8.20.5108, perante a 2ª Vara da Comarca de Pau dos Ferros, de atribuição da 2ª Defensoria Criminal de 

Pau dos Ferros. 

Art. 2º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público DIEGO MELO DA FONSECA, matrícula nº 214.719-0, 

titular da 1° Defensoria Pública de Nova Cruz/RN, para atuar, extraordinariamente, em audiência aprazada para 

o dia 28 de julho de 2026, nos autos do processo n.º 0803775-97.2022.8.20.5300, perante a 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Parnamirim, de atribuição da 2ª Defensoria Criminal de Parnamirim. 

Art. 4º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 28 de julho de 2026. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de 

dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 1.182/2026 – SDPGE 

SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei Complementar 

Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n.° 15/2026 – GDPGE; 

CONSIDERANDO licença-maternidade concedida à Defensora Pública LUANA KARLA DE ARAÚJO 

DANTAS, matrícula nº 214.578-2, titular da 15ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, no período de 13 de junho 

de 2026 a 9 de dezembro de 2026, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo SEI n° 

00110000015.000007/2026-53; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, em substituição, o Defensor Público THIAGO SANTOS LIMA, matrícula nº 215.273-8, 

titular da 3ª Defensoria Pública Cível de Mossoró/RN, para atuar como coordenador do Núcleo de Atuação 

Estratégica e Execução de Honorários - NAE, no período de 1º de agosto a 30 de setembro do ano em curso. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte e nove dias do 

mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.181/2026 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 15/2026 – GDPGE, 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do processo administrativo SEI n.º 000110000057.000058/2026-

99; 

RESOLVE: 

Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público ERIC LUIZ MARTINS CHACON, matrícula n. 215.247-

9, titular da Defensoria Pública de Tangará/RN, para atuar, extraordinariamente, em audiências de instrução e 

julgamento designadas para o dia 29 de julho de 2026, perante a Vara única da Comarca de São Paulo do Potengi. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, em Natal/RN, aos vinte e nove dias do mês de julho do ano de 

dois mil e vinte e seis. 

Igor Melo Araújo 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 244/2026-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições previstas no artigo 97-A, inciso III, da Lei Complementar Federal nº 80/94; 

 

CONSIDERANDO que cabe à Administração Pública, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021,  

acompanhar e f iscalizar a execução dos contratos celebrados, por meio de representante; 

 

CONSIDERANDO que o objeto do Contrato Administrativo nº 49/2025-DPE/RN cons iste em aquis ição de bem 

permanente de entrega única, com transformação de carroceria, a demandar conferênc ia técnica no recebimento,  

incorporação ao patr imônio instituc ional, inc lusão na frota e acompanhamento das garantias contratuais; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como  

gestores e fiscais do Contrato Administrativo nº 49/2025-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte e a empresa FTM VIATURAS E CARROCERIAS ESPECIAIS LTDA EPP,  

inscrita no CNPJ sob o nº 23.130.584/0001-15, com vigênc ia de 12 (doze) meses contados da data de sua 

assinatura, que tem como objeto a aquis ição de 01 (um) micro-ônibus, com carroceria transformada em unidade 

móvel de atendimento, destinado à execução de atividades institucionais da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referênc ia que  

amparou o Pregão Eletrônico nº 13/2025-DPE/RN: 

 

I.  Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II.  Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III.  Fiscal do contrato: Ranielli Hudson Virgolino Filgueira, matrícula nº 216.242-3; 

IV.  Fiscal do contrato substituta: Adayane Ribeiro Lima Souto, matrícula nº 215.921-0. 

 

Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I.  Acompanhar, gerenciar e controlar  o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até o 

encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato; 

II .  Organizar e instruir toda a documentação relativa à contratação; 

III.  Gerenciar a expedição de ordens de compra e de serviço relativas à execução contratual, contabilizando o  

saldo de valores empenhados  para acobertar as  despesas contratuais  e, caso necessário, solic itar ao ordenador de 

despesas os reforços e as anulações de saldos pertinentes; 

IV .  Realizar a análise e a gestão de r iscos e o controle preventivo da contratação, inc lus ive mediante adoção de 

recursos de tecnologia da informação, na forma do art. 19, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual nº  

735/2023; 

V.  Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e em regulamentos; 

VI.  Proceder à formalização das alterações contratuais, quando solic itado e justif icado pela unidade demandante 

ou pelo f iscal do contrato e devidamente autorizado pelo Ordenador de Despesas; 

VII.  Designar e realizar reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual;  

VIII.  Comunicar formalmente ao ordenador de despesas os fatos relativos à inexecução contratual, quando não  

for possível a resolução por meio da adoção de diligências; 

IX .  Certif icar, procedendo com o devido visto, as notas f iscais e faturas para adequada liquidação da despesa, na 

forma do art. 19, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 735/2023, mediante prévio atesto do fiscal do 

contrato, após o recebimento e a aceitação técnica do bem.  

 

Art. 3º São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I.  Acompanhar e avaliar a execução do objeto e das obrigações contratuais, aferindo se a quantidade, a qualidade,  

o prazo e o modo do fornecimento estão em conformidade com o contrato e com o Termo de Referência da  

contratação, inc luindo o acompanhamento do prazo de entrega do objeto e da vigênc ia do instrumento contratual,  

adotando, quando necessário, as providências de notif icação da contratada; 

II.  Conferir o bem entregue, item a item, contra as especif icações técnicas do Termo de Referência, inc lus ive 

quanto à transformação da carroceria em unidade móvel de atendimento, à documentação do veículo, aos  

manuais, aos termos de garantia e aos demais acessórios exigidos, registrando o resultado em laudo de  

conformidade; 

III.  Receber o objeto contratado, mediante termo detalhado, ressalvada, quando necessário, a atuação da  

Comissão de Tombamento, Inventário e Recebimento de Bens da Defensoria Pública do Estado, hipótese em que 

o fiscal que integrar a referida Comissão não praticará, na mesma competênc ia, o ateste da despesa  

correspondente, que caberá ao f iscal substituto;  

IV .  Comunicar formalmente à Subcoordenadoria de Patrimônio e Logística a entrega e a aceitação do bem, para 

fins de tombamento, registro no s istema de patr imônio e inclusão da unidade móvel no registro e controle da  

frota institucional;  

V.  Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relac ionadas à execução do contrato, adotando as  

providências necessárias à regularização das faltas ou dos defeitos mediante notif icação da contratada, com  

comunicação formal ao gestor do contrato;  

VI.  Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada,  

inc lus ive quanto a vícios aparentes ou ocultos verificados no bem entregue; 

VII.  Elaborar relatório circunstanc iado a cada evento relevante da execução contratual, notadamente na entrega 

do bem, na aceitação técnica, no acionamento de garantia e na ocorrência de inadimplemento, informando ao 

gestor do contrato as s ituações não regularizadas junto à contratada e propondo, quando cabível, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades previstas;  

VIII .  Verif icar, previamente ao atesto, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de FGTS da empresa 

contratada, procedendo à notificação imediata sempre que verif icada irregularidade; 

IX .  Atestar a despesa e encaminhar para pagamento as notas fiscais e faturas apresentadas pela contratada,  

instruindo o feito com a documentação necessária à fase de liquidação, efetivando as glosas cabíveis, inclus ive  

por atraso na entrega, e observando os prazos estabelec idos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Norte e alterações posteriores e na Resolução nº 338/2024-CSDPE/RN; 

X.  Promover o controle das garantias contratuais e das garantias do bem adquirido, inclusive daquelas cujo prazo 

exceda a vigênc ia do contrato, mantendo registro dos termos, dos prazos e dos canais de acionamento, e  

comunicando tempestivamente ao gestor e à Subcoordenadoria de Patrimônio e Logística a proximidade de seu 

termo final; 

XI.  Solic itar, justif icadamente, ao gestor do contrato as alterações contratuais qualitativas ou quantitativas que  

entender necessárias à prevalênc ia do interesse público;  

XII.  Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e em regulamentos; 

XIII .  Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência; 

XIV .  Elaborar, no prazo de 10 (dez) dias contados da quitação da última fatura contratual, relatório f inal sobre a 

execução contratual, detalhando o cumprimento integral ou não das obrigações contratuais, eventuais  

inconformidades verif icadas e respectivos processos de apuração instaurados, medidas corretivas adotadas,  

quitação de todas as faturas, situação das garantias remanescentes, análise sobre a gestão de r isco durante a  

execução do contrato e demais informações relevantes para a avaliação f inal da execução.  
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Art. 4º As ocorrências que demandem apuração de descumprimento contratual, aplicação de sanções,  

formalização de termos aditivos, rescisão ou efetivação de glosas serão comunicadas à Coordenadoria de 

Fiscalização de Contratos e Convênios, a quem compete deflagrar e instruir os respectivos processos e informar 

ao Defensor Público-Geral do Estado, na forma do art. 37, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 735/2023, 

com a redação da Lei Complementar Estadual nº 785/2025.  

 

Art. 5º O gestor e o fiscal do contrato que não observarem as normas contidas nesta Portaria, na legislação em  

vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de controle 

externo poderão ser responsabilizados pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público,  respondendo 

cada agente nos estritos limites das atribuições que lhe são cometidas por esta Portaria. 

 

Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 341/2025-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 16.035, de 12 de 

novembro de 2025.  

 

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se os servidores designados. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e seis.  

 

FRANCISCO SIDNEY DE CASTRO RIBEIRO FEIJÃO 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 243/2026-GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas 

atribuições legais, que lhe conferem o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/1994, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público VINÍCIUS ARAÚJO DA SILVA, matrícula nº 215.119-7, para exercer a 

função de membro titular da Subcomissão de Promoção e Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua 

do CONDEGE, e o Defensor Público JOSÉ WILDE MATOSO FREIRE JÚNIOR, matrícula nº 197.766-0, como 

membro suplente no referido colegiado, ambos sem prejuízo do exercício de suas atribuições funcionais. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta dias do mês de 

julho do ano de dois mil e vinte e seis. 

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Edital nº 03/2026-CSDP, de 30 de julho de 2026. 

 

O Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte torna público o edital de abertura do processo de 

escolha de Defensor(a) Público(a) a ser designado(a) Coordenador(a)  do Núcleo de Defesa dos Grupos Sociais 

Vulneráveis e da População em Situação de Rua (NUDEV) da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do 

Norte. 

 

CONSIDERANDO que o art. 134, § 2º, da Constituição Federal conferiu autonomia administrativa à 

Defensoria Pública; 

 

CONSIDERANDO a norma expressa no art. 97-A, IV,  da Lei Complementar  Federal de nº 80/94, conferindo à 

Defensoria Pública Estadual autonomia para composição de seus órgãos de atuação; 

 

CONSIDERANDO o art. 107 da Lei Complementar Federal de nº 80/94, que faculta à Defensoria Pública  

Estadual atuar por intermédio de núc leos especializados; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 16 da Lei Complementar Estadual nº 251/03, alterada pela Lei 

Complementar Estadual de nº 662/2020, que dispõe sobre os núcleos espec ializados na Defensoria Pública do  

Estado do Rio Grande do Norte;  

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 212/2020-CSDP, que disciplina os núc leos espec ializados de 

atuação da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e regulamenta a forma de escolha e as  

atribuições dos respectivos Coordenadores;  

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução de nº 127/2016, de 8 de abril de 2016, publicada no Diário Oficial 

do Estado nº 13.657, em 09 de abril de 2016, que regulamenta, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 

Rio Grande do Norte, o Núcleo Especializado de Defesa dos Grupos Sociais Vulneráveis e das Vítimas de  

Discriminação Soc ial – NUDEV; 

 

CONSIDERANDO a Portaria nº 226/2026-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado nº 16.195, em 17 de 

julho de 2026, que trata da exoneração, a pedido, do Defensor Público JOSÉ WILDE MATOSO FREIRE 

JÚNIOR da função de coordenador do Núc leo de Defesa dos Grupos Soc iais Vulneráveis e da População em  

Situação de Rua – NUDEV, a partir de 17 de agosto de 2026 e a consequente necessidade de preenchimento da 

vaga correspondente; 

 

CONSIDERANDO a existência de dotação orçamentária hábil à assunção de despesa, certif icada nos autos do 

Processo SEI/DPE nº 000110000072.000004/2026-35 para o provimento da função de Coordenador de Núcleo 

Especializado; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Levar ao conhecimento de todos(as) os(as) Defensores(as) Públicos(as) do Estado do Rio Grande do  

Norte a existênc ia de vaga a ser preenchida definitivamente na coordenação de núc leo especializado desta 

Defensoria Pública, conforme quadro abaixo: 

 

 

Núcleo Especializado 
Abrangência  de 

atuação 

Área de atuação dos  

Defensores Públicos que  

podem integrar o Núcleo 

 

Atribuições 

Núcleo de Defesa dos Grupos  

Sociais Vulneráveis e da 

População em Situação de Rua 

(NUDEV) 

 

Estadual 

 

Cível/Criminal 

 

Resolução nº 

127/2016-CSDP 

 

Art. 2º. Os Núcleos Espec ializados são órgãos de atuação vinculados à administração superior, com atribuições  

devidamente regulamentadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

Art. 3º. O(a) Coordenador(a) do Núc leo Especializado cumulará as atividades desse órgão de atuação com as  

suas atribuições ordinárias inerentes ao órgão do qual seja titular, observadas as atribuições gerais previstas na 

Resolução nº 212/2020-CSDP, bem como as específ icas que se encontram regulamentadas pela Resolução de nº 

127/2016, de 8 de abril de 2016.  

 

Art. 4º. A Coordenação de Núcleo Especializado será exerc ida por Defensor(a) Público(a) estável na carreira, 

que esteja lotado(a) em órgão de atuação com atr ibuições nas áreas correlatas indicadas no quadro acima, na  

forma do art. 2º, da Resolução nº 212/2020-CSDP, sendo escolhido(a) pelo Conselho Superior da Defensoria 

Pública e designado(a) pelo Defensor Público-Geral do Estado, na forma da Lei Complementar n.º 251/2003 e 

suas posteriores alterações. 

§1º. O(A) Defensor(a) Público(a) não estável na carreira poderá ser des ignado(a) caso não haja Defensores(as)  

Públicos(as) estáveis inscritos, sendo que a aferição da estabilidade dar-se-á na data da sessão do Conselho 

Superior da Defensoria Pública em que será escolhido(a) o(a) Coordenador(a).  

§2º. O mandato do(a) Coordenador(a) do Núc leo Espec ializado corresponderá ao período remanescente do 

biênio 2026/2028, estendendo-se, portanto, até o dia 31 de março de 2028, nos termos do art. 17, caput, da 

Resolução n.º 212/2020-CSDP.  

 

Art. 5º. A inscrição para concorrer à vaga de Coordenação do Núcleo Especializado anteriormente  

elencada far-se-á mediante requerimento destinado à Defensoria Pública-Ge ral do Estado do Rio Grande  

do Norte, a ser encaminhado exclusivamente via e-mail institucional, até às 23h59min59s do terceiro dia  

útil  subsequente  à  publicação  deste  edital,  para  o  seguinte  endereço 

eletrônico: conselhosuperior@dpe.rn.def.br.  

§1º. Os requerimentos deverão obedecer ao modelo em anexo ao presente edital. 

§2º. No momento da inscrição, é facultado ao(à) candidato(a) apresentar plano de atuação para exercício das  

atividades no Núcleo indicado.  

§3º. Encerradas as inscrições, o Defensor Público-Geral organizará as listas de candidatos(as) e as encaminhará 

ao Conselho Superior da Defensoria Pública, formalizando, dentre os(as) inscritos(as), a sua indicação de 

Coordenador(a) para o respectivo Núcleo.  

§4º. Caberá ao Conselho Superior  da Defensoria Pública ratif icar a escolha feita pelo Defensor Público-Geral do 

Estado ou, caso contrário, apontar o(a) Coordenador(a) entre os(as) demais Defensores(as) Públicos(as) que se 

candidataram para a respectiva vaga.  

§5º. Publicada no Diário Oficial a ata da reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública em que  

escolhido(a) o(a) Coordenador(a), abre-se, a partir do dia seguinte à publicação, prazo de 03 (três) dias úteis para 

impugnação do resultado por inobservânc ia de qualquer dispos ição da Resolução nº 212/2020-CSDP, a qual será 

julgada na sessão imediatamente seguinte.  

§6º. Ultimado o processo seletivo e dec ididas as impugnações formuladas, o Defensor Público-Geral,  

posteriormente, fará publicar, no Diário Oficial, a portaria de des ignação do(a) Defensor(a) Público(a)  

escolhido(a). 

mailto:conselhosuperior@dpe.rn.def.br
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Art. 6º. Não poderá concorrer à Coordenação o(a) Defensor(a) Público(a) cujas atribuições funcionais como 

órgão de atuação sejam incompatíveis com as atribuições inerentes ao Núc leo Espec ializado como órgão de  

atuação institucional.  

 

Art. 7º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

 

Art. 8º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial.  

 

Gabinete do Defensor Público Geral do Estado, em Natal/RN, aos tr inta dias do mês de julho do ano de dois mil 

e vinte e seis.  

 

Francisco Sidney de Castro Ribeiro Feijão 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 

 

ANEXO ÚNICO AO EDITAL DE Nº 03/2026 - GDPGE, QUE TRATA DO PROCESSO PARA ESCOLHA 

DE DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) COORDENADOR(A) DE NÚCLEO ESPECIALIZADO 

 

MODELO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

Eu,    (NOME), brasileiro(a),    

(ESTADO CIVIL), inscrito no RG sob o n.  , portador do CPF de n.   , 

Defensor(a) Público(a) – indicar a categoria ao qual está vinculado, matrícula funcional nº.  , 

lotado na  , venho, por meio deste, requerer minha inscrição para a vaga de 

Coordenador(a) do Núcleo    , cujo certame foi deflagrado 

pelo Edital de nº 03/2026-GDPGE/RN, declarando estar ciente das normas constantes do Edital retroc itado e das 

normas regulamentadoras das atr ibuições do referido Núc leo Especializado, aprovadas pelo Conselho Superior.  

 

 

Nestes termos. P. deferimento. 

Natal,  de  de 2026. 

 
(assinatura) 
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